
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 521.874 - GO (2019/0208201-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JULIANA LOPES SODRE E OUTROS
ADVOGADOS : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO  - GO028662 
   JULIANA LOPES SODRE  - GO0044775
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : KELLY MOREIRA VENERO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso dos autos, apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida 
- 1,084g (um grama e oitenta e quatro miligramas) de crack -, a prisão preventiva 
da paciente está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme 
consignado no decreto preventivo, ela responde a outro processo por tráfico de 
drogas. Além disso, quando de sua prisão, foi apreendida uma faca com 
resquícios de drogas, diversos sacos plásticos comumente utilizados para embalar 
entorpecentes, anotações referentes à comercialização ilegal de drogas e dinheiro. 
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade da paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
a sua soltura.
5. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 15 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 521.874 - GO (2019/0208201-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JULIANA LOPES SODRE E OUTROS
ADVOGADOS : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO  - GO028662 
   JULIANA LOPES SODRE  - GO0044775
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : KELLY MOREIRA VENERO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de KELLY MOREIRA 
VENERO em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 180 do Código Penal, 33, caput, 
da Lei n. 11.343/2006 e 244-B da Lei n. 8.069/90.

Neste writ, os impetrantes sustentam, em síntese, que não estão presentes os 
requisitos legais autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteiam a revogação da custódia preventiva imposta à paciente.
O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem.
É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JULIANA LOPES SODRE E OUTROS
ADVOGADOS : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO  - GO028662 
   JULIANA LOPES SODRE  - GO0044775
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : KELLY MOREIRA VENERO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso dos autos, apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida 
- 1,084g (um grama e oitenta e quatro miligramas) de crack -, a prisão preventiva 
da paciente está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme 
consignado no decreto preventivo, ela responde a outro processo por tráfico de 
drogas. Além disso, quando de sua prisão, foi apreendida uma faca com 
resquícios de drogas, diversos sacos plásticos comumente utilizados para embalar 
entorpecentes, anotações referentes à comercialização ilegal de drogas e dinheiro. 
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade da paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
a sua soltura.
5. Habeas corpus não conhecido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
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flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"As prisões em flagrante já foram devidamente homologadas. Nos termos 
do artigo 310, inciso II, do Código de Processo Penal, com a nova redação 
da Lei n° 12.403/11, o Juiz, ao receber o auto de prisão em flagrante, 
deverá fundamentadamente converter a prisão em flagrante em preventiva, 
quando presentes os requisitos constantes do artigo 312 do Código de 
Processo Penal, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas 
cautelares diversas da prisão. 
Verifico nos presentes autos que em razão do(s) crime(s) praticado(s), em 
tese, peto(s) autuado(s), não há, por ora, como aplicar as medidas 
cautelares previstas no artigo 319 do CPP. Assim, em cumprimento ao 
disposto no artigo 310, inciso II, do Código de Processo Penal, tenho que a 
prisão processual do(s) autuado(s), no momento, é medida imprescindível, 
existindo a necessidade de converter as prisões em preventivas. Para a 
decretação da prisão preventiva, a lei exige que fiquem demonstrados o 
fumus boni iuris (pressuposto da prisão preventiva) e o periculum in mora 
(fundamento da prisão preventiva) e, ainda, que estejam presentes as 
condições de sua admissibilidade. 
Neste contexto, a prisão cautelar somente poderá ser decretada como 
garantia da ordem publica, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, sendo 
necessário, ainda, prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria (artigo 312, do Código de Processo Penal). 
No caso em tela, verifico que não existem dúvidas a respeito da existência 
dos crimes, bem como há indícios de autoria das práticas delituosas pelos 
autuados. Além de causar grande mal à sociedade, o crime de tráfico de 
drogas é a mola propulsora para a prática de outros delitos, como furto, 
roubo, receptação, homicídio etc. Ademais, a autuada Kelly tem propensão 
ao crime, vez que já está sendo processada pela suposta prática de crime de 
tráfico (fls. 45). Destarte, mostra-se necessária a segregação cautelar dos 
autuados, em razão dos fatos que lhes são atribuídos.
Deste modo, suas liberações implicam em risco à ordem pública e 
possibilidade de reiteração. Saliento, também, que a Cidade de Jataí-GO é 
conhecida como rota internacional do tráfico de drogas, o que tem causado 
desassossego na sociedade e gerado um aumento da criminalidade local. De 
outro turno, o crime previsto no artigo 33, da Lei n° 11.343/06, praticado, 
em tese, pelos flagrados, tem pena máxima superior a 04 (quatro) anos, 
sendo portanto, admissível a decretação da prisão preventiva (art. 313, do 
Código de Processo Penal)." (e-STJ, fls. 82-83).

Como se vê, apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida - 1,084g 
(um grama e oitenta e quatro miligramas) de crack -, entendo que a prisão preventiva da paciente 
está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva, pois, conforme consignado no decreto preventivo, ela responde a outro 
processo por tráfico de drogas. Além disso, quando de sua prisão, foi apreendida uma faca com 
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resquícios de drogas, diversos sacos plásticos comumente utilizados para embalar entorpecentes, 
anotações referentes à comercialização ilegal de drogas e dinheiro. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
QUANTO AO PRIMEIRO PACIENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA QUANTO AO SEGUNDO PACIENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - In casu, a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente 
FELIPE não apresenta a devida fundamentação, uma vez que a simples 
invocação da gravidade genérica do delito não se revela suficiente para 
autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem 
pública (HC n. 114.661/MG/STF, Primeira Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio, DJe de 1º/8/2014).
III - Quanto ao paciente MATHEUS, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, haja vista o fato de, quando menor de idade, ter várias 
passagens na polícia pela prática de tráfico de drogas, o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, sendo imperiosa 
a imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva (precedentes).
Habeas corpus não conhecido.
Ordem parcialmente concedida de ofício para revogar a prisão preventiva 
do paciente FELIPE, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem 
prejuízo da decretação de medidas cautelares diversas da prisão."
(HC 404.723/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/12/2017, DJe 1º/2/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo 
Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.
2. Na espécie, a prisão provisória encontra-se devidamente motivada, pois 
destacou o Magistrado de piso a reiteração delitiva do paciente, o qual 
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'possui condenação anterior por idêntico crime' e 'já ostenta diversas outras 
passagens anteriores'. Portanto, a segregação cautelar está justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante a contumácia criminosa do 
paciente.
3. Habeas Corpus denegado."
(HC 417.255/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade da paciente indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 
9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 1/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 9/6/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0208201-5 HC 521.874 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201900650147  41619  53191960520198090000

EM MESA JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIANA LOPES SODRE E OUTROS
ADVOGADOS : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO  - GO028662 

 JULIANA LOPES SODRE  - GO0044775
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : KELLY MOREIRA VENERO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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